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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO DE RECURSO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO PAGO A 
PROFESSORES COM SOBRAS DO FUNDEB/FUNDEF. AUSÊNCIA DE 
HABITUALIDADE. VERBA QUE NÃO INTEGRA A BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. A "legislação processual (932 do CPC/2015, c/c a Súmula 568 do STJ) 
permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de 
recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 29/3/2019).

2. Consoante entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, não 
incide contribuição previdenciária patronal sobre os valores provenientes do 
FUNDEB/FUNDEF rateados com os professores, porque essa verba não é recebida 
com habitualidade.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem reconheceu que os 
pagamentos decorrentes de sobras do FUNDEB/FUNDEF eram feitos eventualmente, o 
que afasta a habitualidade necessária para inclusão das verbas na base de cálculo do 
salário de contribuição. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios 
jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede 
o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Incidência da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ)
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO DE RECURSO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO PAGO A 
PROFESSORES COM SOBRAS DO FUNDEB/FUNDEF. AUSÊNCIA DE 
HABITUALIDADE. VERBA QUE NÃO INTEGRA A BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. A "legislação processual (932 do CPC/2015, c/c a Súmula 568 do STJ) 
permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de 
recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 29/3/2019).

2. Consoante entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, não 
incide contribuição previdenciária patronal sobre os valores provenientes do 
FUNDEB/FUNDEF rateados com os professores, porque essa verba não é recebida 
com habitualidade.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem reconheceu que os 
pagamentos decorrentes de sobras do FUNDEB/FUNDEF eram feitos eventualmente, o 
que afasta a habitualidade necessária para inclusão das verbas na base de cálculo do 
salário de contribuição. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios 
jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede 
o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Incidência da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ)
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão de minha relatoria de fls. 449/452. 

Em suas razões recursais, a parte agravante alega que a controvérsia dos 
autos cinge-se à incidência da contribuição previdenciária sobre o abono pago aos 
professores com sobras dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), e, diante 
da existência de apenas dois julgados desta Corte Superior, afirma ser inviável o 
julgamento monocrático do recurso especial porque a hipótese não se enquadra na 
previsão do art. 932, IV, do Código de Processo Civil (CPC).

Destaca que "a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer 

título pelos profissionais do magistério decorrente dos recursos oriundos do FUNDEB, 

mais conhecidos como os habituais 14º e 15º (décimos quarto e quinto) salários, são 

fatos geradores de contribuição previdenciária, conforme previsão do art. 22, I 

daLeinº8.212, de 1991" (fl. 461). 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 467/488).

É o relatório.

VOTO

A despeito das bem lançadas razões da parte agravante, a decisão deve ser 
mantida. 

Inicialmente, em relação à alegada impossibilidade de julgamento 
monocrático do recurso especial, destaco que "a legislação processual (932 do 
CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação 
de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29/3/2019).
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Nesse mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE RITO COMUM PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO MINISTRO PRESIDENTE. AUTORIZAÇÃO 
LEGAL PARA DECIDIR MONOCRATICAMENTE. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM FUNDAMENTADO EM PRECEITOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIÁVEL O REEXAME EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÕES QUE NÃO DEMONSTRAM DE QUE FORMA O PRECEITO 
FEDERAL FOI VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

[...]

II - De início, quanto à suposta impossibilidade de o julgador decidir 
monocraticamente o recurso especial, a insurgência do agravante não 
merece guarida. Isso porque tanto o Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, em seu art. 34, quanto no art. 21-E, V, no caso da Presidência 
desta Corte, quanto o art. 932, III e IV, do CPC/2015 autorizam o relator a 
não conhecer, negar provimento a recurso manifestamente improcedente, 
em confronto com súmula, jurisprudência dominante do STJ ou a favor 
dando provimento, de forma monocrática. Este é aliás o que prevê a Súmula 
n. 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema."

[...]

V - Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1.938.966/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO APELO NOBRE. CABIMENTO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ANÁLISE DE NORMA INFRALEGAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, III, C, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COTEJO ANALÍTICO DOS JULGADOS. 
INDISPENSABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.

1. O exame monocrático do recurso especial, no caso, não implica 
desconsideração das regras dos arts. 932, IV, do CPC e 255, § 4º, II, do 
RISTJ. Ademais, eventual nulidade da decisão monocrática por suposta 
contrariedade ao art. 932 do CPC fica superada com a reapreciação do 
recurso pelo órgão colegiado mediante agravo interno.

[...]

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1.955.384/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022.)

No mais, conforme constou na decisão agravada (fls. 449/452), trata-se na 
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origem de mandado de segurança objetivando o reconhecimento da inexigibilidade 
da contribuição previdenciária incidente sobre os "15 (quinze) primeiros dias de 
afastamento dos empregados doentes ou acidentados (antes da obtenção do auxílio 
doença ou do auxílio-acidente), bem como, a título de salário -maternidade, férias, 
adicional de férias de 1/3 (um terço), aviso prévio indenizável e rateio do 
FUNDEB/FUNDEF (fl. 25).

No que importa à controvérsia travada no presente recurso, confira-se o 
seguinte trecho do acórdão (fls. 235/236):

Por fim, quanto ao rateio de sobras do FUNDEF/FUNDEB aos 
professores, ditas verbas não detêm caráter salarial, vez que distribuídas 
eventualmente e, ademais, não integrarão a aposentadoria, motivo pelo qual 
deverá ser excluída a incidência da contribuição previdenciária sobre estas. 

Observo que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a orientação desta Corte Superior de que não incide contribuição previdenciária 
patronal sobre os valores provenientes do FUNDEB/FUNDEF rateados com os 
professores, visto que essa verba não é recebida com habitualidade.

A propósito, cito os seguintes julgados: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. RATEIO DAS 
VERBAS EXCEDENTES DO FUNDEB. ABONO PAGO SEM 
HABITUALIDADE AOS PROFESSORES. DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. REFORMA DO 
ACÓRDÃO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que o abono 
recebido sem habitualidade não integra a base de cálculo do salário 
contribuição, sendo indevida, portanto, a incidência da contribuição 
previdenciária.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.497.237/CE, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 1º/6/2021, DJe de 17/6/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RATEIO DO FUNDEF. 
EVENTUALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. ABONO SEM HABITUALIDADE NÃO INTEGRA BASE DE 
CÁLCULO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
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Código de Processo Civil de 2015.

II - O abono recebido sem habitualidade não integra a base de cálculo 
do salário contribuição, não incidindo sobre ele a contribuição previdenciária.

III - Acolher a pretensão recursal de reconhecer o caráter habitual da 
verba em exame e, portanto, sujeita ao recolhimento da contribuição 
previdenciária, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7 desta Corte, assim enunciada: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.498.896/CE, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 2/5/2017, DJe de 10/5/2017.)

Registro que o Tribunal de origem reconheceu que os pagamentos 
decorrentes de sobras do FUNDEB/FUNDEF são feitos eventualmente, o que afasta a 
habitualidade necessária para inclusão das verbas na base de cálculo do salário de 
contribuição.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial

".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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